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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.000-A, DE 2021 
(Do Senado Federal) 

 
Ofício nº 689/2021 - SF 

 
Reconhece o sítio arqueológico Cais do Valongo, na região portuária do 
Município do Rio de Janeiro, como patrimônio histórico-cultural afro-
brasileiro essencial a` formação da identidade nacional e estabelece 
diretrizes para a sua especial proteção em decorrência do título de 
Patrimônio Mundial da Humanidade pela Unesco; tendo parecer da 
Comissão de Cultura, pela aprovação (relatora: DEP. BENEDITA DA 
SILVA). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
CULTURA;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD); E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Cultura: 
 - Parecer da relatora  
 - Parecer da Comissão  
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Reconhece  o  sítio  arqueológico  Cais  do
Valongo, na região portuária do Município
do  Rio  de  Janeiro,  como  patrimônio
histórico-cultural afro-brasileiro essencial a
formação  da  identidade  nacional  e
estabelece  diretrizes  para  a  sua  especial
proteção  em  decorrência  do  título  de
Patrimônio  Mundial  da  Humanidade  pela
Unesco.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei reconhece o sítio arqueológico da região do Cais do Valongo e
sua  zona  de  amortecimento,  no  Município  do  Rio  de  Janeiro,  em  decorrência  do
recebimento do título de Patrimônio Histórico da Humanidade pela Organização das Nações
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), como patrimônio histórico-cultural
afro-brasileiro essencial para a formação da identidade nacional, devendo ser protegido pelo
poder público, nos termos do art. 216 da Constituição Federal.

Art. 2º  Para os efeitos desta Lei, o órgão de proteção do patrimônio histórico-
cultural da União deverá observar as seguintes diretrizes:

I  –  realizar  consultas  públicas  as  entidades  da  sociedade  civil  de  defesa  dos
direitos da população negra para execução de projetos na área,  observadas as normas e
diretrizes de proteção e preservação do patrimônio material e imaterial;

II  –  orientar  tais  projetos  por  meio  de  análises  técnicas  de  especialistas  na
proteção de patrimônio histórico e arqueológico decorrente da diáspora africana em razão
do tráfico transatlântico de pessoas escravizadas;

III – cumprir as diretrizes do Comitê do Patrimônio Mundial da Organização das
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) para que o patrimônio
arqueológico  e  imaterial  dialogue  com  outras  iniciativas  internacionais  de  justiça  de
transição em razão do tráfico transatlântico de pessoas escravizadas do continente africano;

IV – coordenar junto ao Município do Rio de Janeiro as ações de proteção do
território onde se localiza o sítio arqueológico previsto no art. 1º;

V – orientar e fomentar ações voltadas a sua conservação e a dos imóveis de
valor  histórico-cultural  existentes  na  zona  de  amortecimento  do  sítio  arqueológico,
integrando-os patrimonialmente em circuito cultural público;

VI – respeitar as manifestações culturais afro-brasileiras em todas as concepções
de projetos para aquela região;

VII  –  assegurar  especial  espaço  de  proteção  e  preservação  para  os  objetos
sagrados e patrimônios imateriais das religiões de matriz africana e afro-brasileira; *C
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VIII – valorizar e promover o sítio e sua zona de amortecimento por meio de
ações de divulgação de seu valor global excepcional para o público em geral, nacional e
internacionalmente.

Art.  3º  Para  a  devida proteção do sítio  arqueológico Cais  do Valongo e  sua
integração  com  os  imóveis  de  valor  histórico-cultural  existentes  na  sua  zona  de
amortecimento, são fontes de recursos destinados a sua manutenção e custeio, sem prejuízo
da destinação de recursos ordinários, aqueles provenientes:

I – de dotações consignadas no Orçamento da União;
II – de subvenções e doações dos Estados, Municípios e entidades públicas ou

privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais;
III  –  de  transferências  voluntárias  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos

Municípios;
IV – de convênios e contratos de prestação de serviços;
V – da aplicação de seus bens e direitos;
VI – de doações voluntárias de fundos nacionais ou internacionais;
VII  –  de  doações  de  empresas  privadas  e  organizações  não  governamentais,

nacionais ou internacionais;
VIII – de doações de Estados estrangeiros, por meio de convênios, tratados ou

acordos internacionais;
IX – de doações voluntárias de particulares.
Art. 4º  A Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, passa a vigorar acrescida do

seguinte art. 19-B:
“Art.  19-B.  O Codefat  poderá  priorizar  projetos  de  preservação da

memória  e  de  promoção  da  igualdade  racial  aprovados  pelo  órgão  de
proteção  do  patrimônio  histórico  e  cultural  da  União  como  meio  de
reparação  a população  afrodescendente  em  razão  do  processo  de
escravização.”
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 25 de novembro de 2021.

Senador Rodrigo Pacheco
Presidente do Senado Federal

acg/pl-21-2000rev
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Cultura 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 

imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à 

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se 

incluem:  

I - as formas de expressão;  

II - os modos de criar, fazer e viver;  

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;  

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 

manifestações artístico-culturais;  

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.  

§ 1º O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o 

patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e 

desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.  

§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação 

governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.  
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§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e 

valores culturais.  

§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.  

§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências 

históricas dos antigos quilombos.  

§ 6º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de 

fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o 

financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no 

pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  

II - serviço da dívida;  

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos 

ou ações apoiados. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, 

de forma descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta 

de políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da 

Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e 

econômico com pleno exercício dos direitos culturais.  

§ 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de cultura 

e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes 

princípios:  

I - diversidade das expressões culturais;  

II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais;  

III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais;  

IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes 

na área cultural;  

V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações 

desenvolvidas;  

VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais;  

VII - transversalidade das políticas culturais;  

VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil;  

IX - transparência e compartilhamento das informações;  

X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social;  

XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações;  

XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a 

cultura.  

§ 2º Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas esferas 

da Federação:  

I - órgãos gestores da cultura;  

II - conselhos de política cultural;  

III - conferências de cultura;  

IV - comissões intergestores;  

V - planos de cultura;  

VI - sistemas de financiamento à cultura;  

VII - sistemas de informações e indicadores culturais;  

VIII - programas de formação na área da cultura; e  

IX - sistemas setoriais de cultura.  

§ 3º Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de Cultura, 

bem como de sua articulação com os demais sistemas nacionais ou políticas setoriais de 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497205&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497205&PalavrasDestaque=
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governo.  

§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos 

sistemas de cultura em leis próprias. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 71, de 

2012) 

 

Seção III 

Do Desporto 

 

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais, 

como direito de cada um, observados:  

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua 

organização e funcionamento;  

II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto 

educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento;  

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não-profissional;  

IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional.  

§ 1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições 

desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, regulada em lei.  

§ 2º A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da 

instauração do processo, para proferir decisão final.  

§ 3º O poder público incentivará o lazer, como forma de promoção social.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 7.998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990 

 

Regula o Programa do Seguro-Desemprego, o 

Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo ao 

Trabalhador - FAT, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Gestão 

 

Art. 18. É instituído o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador 

- CODEFAT, composto por representação de trabalhadores, empregadores e órgãos e entidades 

governamentais, na forma estabelecida pelo Poder Executivo. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31/8/2001)  

I - 3 (três) representantes dos trabalhadores;  

II - 3 (três) representantes dos empregadores;  

III - 1 (um) representante do Ministério do Trabalho;  

IV - 1 (um) representante do Ministério da Previdência e Assistência Social;  

V - 1 (um) representante do BNDES.  

§ 1º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31/8/2001) 

§ 2º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31/8/2001) 

§ 3º Os representantes dos trabalhadores serão indicados pelas centrais sindicais e 

confederações de trabalhadores; e os representantes dos empregadores, pelas respectivas 

confederações.  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-71-29-novembro-2012-774688-publicacaooriginal-138236-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-71-29-novembro-2012-774688-publicacaooriginal-138236-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2216-37-31-agosto-2001-392551-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2216-37-31-agosto-2001-392551-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2216-37-31-agosto-2001-392551-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2216-37-31-agosto-2001-392551-norma-pe.html
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§ 4º Compete ao Ministro do Trabalho a nomeação dos membros do CODEFAT.  

§ 5º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31/8/2001) 

§ 6º Pela atividade exercida no CODEFAT seus membros não serão remunerados.  

 

Art. 19. Compete ao CODEFAT gerir o FAT e deliberar sobre as seguintes 

matérias:  

I - (VETADO)  

II - aprovar e acompanhar a execução do Plano de Trabalho Anual do Programa do 

Seguro-Desemprego e do abono salarial e os respectivos orçamentos;  

III - deliberar sobre a prestação de conta e os relatórios de execução orçamentária 

e financeira do FAT;  

IV - elaborar a proposta orçamentária do FAT, bem como suas alterações;  

V - propor o aperfeiçoamento da legislação relativa ao seguro-desemprego e ao 

abono salarial e regulamentar os dispositivos desta Lei no âmbito de sua competência;  

VI - decidir sobre sua própria organização, elaborando seu regimento interno;  

VII - analisar relatórios do agente aplicador quanto à forma, prazo e natureza dos 

investimentos realizados;  

VIII - fiscalizar a administração do fundo, podendo solicitar informações sobre 

contratos celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos;  

IX - definir indexadores sucedâneos no caso de extinção ou alteração daqueles 

referidos nesta Lei;  

X - baixar instruções necessárias à devolução de parcelas do benefício do seguro-

desemprego, indevidamente recebidas;  

XI - propor alteração das alíquotas referentes às contribuições a que alude o art. 239 

da Constituição Federal, com vistas a assegurar a viabilidade econômico-financeira do FAT;  

XII - (VETADO);  

XIII - (VETADO);  

XIV - fixar prazos para processamento e envio ao trabalhador da requisição do 

benefício do seguro-desemprego, em função das possibilidades técnicas existentes, 

estabelecendo-se como objetivo o prazo de 30 (trinta) dias;  

XV - (VETADO);  

XVI - (VETADO);  

XVII - deliberar sobre outros assuntos de interesses do FAT. 

 

Art. 19-A. O Codefat poderá priorizar projetos das entidades integrantes do Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) desde que: 

I - o ente federado de vinculação da entidade que solicita o recurso possua o 

respectivo Plano de Atendimento Socioeducativo aprovado; 

II - as entidades governamentais e não governamentais integrantes do Sinase que 

solicitem recursos tenham se submetido à avaliação nacional do atendimento socioeducativo. 

(Artigo acrescido pela Lei nº 12.594 de 18/1/2012, publicada no DOU de 19/1/2012, em vigor 

90 (noventa) dias após a publicação) 

 

Art. 20. A Secretaria-Executiva do Conselho Deliberativo será exercida pelo 

Ministério do Trabalho, e a ela caberão as tarefas técnico-administrativas relativas ao seguro-

desemprego e abono salarial.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 
  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2216-37-31-agosto-2001-392551-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12594-18-janeiro-2012-612303-publicacaooriginal-134972-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12594-18-janeiro-2012-612303-publicacaooriginal-134972-pl.html
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                                 CÂMARA DOS DEPUTADOS

COMISSÃO DE CULTURA

PROJETO DE LEI Nº 2000, DE 2021

Reconhece o sítio arqueológico Cais do
Valongo, na região portuária do Município do
Rio  de  Janeiro,  como  patrimônio  histórico-
cultural  afro-brasileiro essencial  à formação
da  identidade  nacional  e  estabelece
diretrizes para a sua especial  proteção em
decorrência do título de Patrimônio Mundial
da Humanidade pela Unesco.

Autor:  Senado  Federal  –  Senador  Paulo
Paim

Relatora: Deputada BENEDITA DA SILVA

I - RELATÓRIO

O projeto  de  lei  em análise,  de  autoria  do  Senado Federal,

reconhece  o  sítio  arqueológico  Cais  do  Valongo,  na  região  portuária  do

Município do Rio de Janeiro, como patrimônio histórico-cultural afro-brasileiro

essencial à formação da identidade nacional e estabelece diretrizes para a sua

especial  proteção  em  decorrência  do  título  de  Patrimônio  Mundial  da

Humanidade pela Unesco.

Nos termos do art.  54 do Regimento Interno da Câmara dos

Deputados,  a  matéria  foi  distribuída às Comissões de Cultura (CCULT),  de

Finanças e Tributação (CFT) e de Constituição, Justiça e de Cidadania (CCJC).

Durante o prazo regimental, não foram apresentadas emendas ao projeto.

*C
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Benedita da Silva
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD226977371100
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                                 CÂMARA DOS DEPUTADOS

Cabe-nos,  agora,  por  designação  da  Presidência  desta

Comissão  a  elaboração  do  respectivo  parecer,  onde  nos  manifestaremos

acerca de seu mérito cultural.

II - VOTO DA RELATORA

O Projeto de Lei nº 2.000, de 2021, pretende reconhecer o sítio

arqueológico  Cais  do  Valongo,  na  região  portuária  do  Município  do  Rio  de

Janeiro, como patrimônio histórico-cultural afro-brasileiro essencial à formação

da identidade nacional e estabelece diretrizes para a sua especial proteção em

decorrência do título de Patrimônio Mundial da Humanidade pela Unesco. 

O PL foi  apresentado em atendimento  a uma solicitação ao

senador Paulo Paim feita pelo Grupo de Trabalho de Políticas Etnorraciais da

Defensoria Pública da União (GTPE-DPU).

Da  justificação  do  PL,  bastante  sólida,  destacamos  alguns

aspectos:

- a área portuária conhecida como Cais do Valongo foi a porta

de entrada de 60% dos 4 milhões de africanos escravizados que foram trazidos

ao Brasil ao longo de quase quatro séculos de tráfico transatlântico, servindo

ainda  como  maior  porto  distribuidor  de  pessoas  escravizadas  para  outros

estados  do  Brasil  e  para  a  América  Latina,  o  que  o  tornou  o  maior  porto

receptor de escravos do mundo;

-  o  Cais  do  Valongo  do  século  XXI,  segundo  a  arqueóloga

Rosana Najjar – que integrou o Comitê Científico que elaborou o dossiê da

candidatura  do  Cais  do  Valongo a  PMH/UNESCO-  ,  representa  o  conjunto

ímpar de vestígios arqueológicos móveis (artefatos dos que ali  conviviam) e

imóveis (o cais propriamente dito), em um contexto surpreendentemente pouco *C
D2
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perturbado pelas sucessivas transformações da região no decorrer do tempo,

nunca esquecendo que as transformações ali ocorridas tiveram o objetivo de

apagar da memória a sua materialidade e, com ela, toda a terrível história do

tráfico e comércio de africanos escravizados;

-  a  pesquisa  realizada  pela  arqueóloga  Profa.  Dra.  Tania

Andrade Lima (Museu Nacional/UFRJ), e citada por Rosana Naijar, trouxe para

a atualidade testemunhos contundentes do cais e uma coleção de mais de 500

mil  peças,  acervo  considerado  como  excepcional,  particularmente  pela

quantidade,  variedade  e  concentração  de  materiais  associados  à  diáspora

africana e considerado como a maior coleção de objetos arqueológicos ligados

à diáspora africana. Estes artefatos arqueológicos merecem, por si só, atenção

especial, por nos permitirem acesso a muitas informações sobre os costumes,

à  vida  cotidiana,  ao  simbolismo  religioso  e  à  resistência  dos  africanos

escravizados  ao  sistema  que  lhes  era  imposto.  A  importância  do  sítio

arqueológico Cais do Valongo para a cidade do Rio de Janeiro e para o planeta

é  inquestionável,  tanto  é  que  o  sítio  foi  cadastrado  como  Patrimônio

Arqueológico  Brasileiro  pelo  Instituto  do  Patrimônio  Histórico  e  Artístico

Nacional - IPHAN em 2011 (Lei 3924/61) e elevado a Patrimônio Mundial pela

Unesco em 2017;

- o Cais do Valongo foi reconhecido pelo Comitê do Patrimônio

Mundial como sítio de memória sensível, ou seja, como enuncia a Historiadora

Mônica Lima, um local que representa a dor extrema de uma situação que a

humanidade não aceita que torne a se repetir. Assim como Auschwitz, equivale

a um local sagrado pelo respeito às vítimas que por ali transitaram e pereceram

em razão do cruel processo de escravização africana em escala mercantil;

- sua candidatura, de acordo com o Antropólogo Milton Guran,

que atuou como membro do Comitê Científico Internacional do Projeto Rota do

Escravo da Unesco e consultor do IPHAN para coordenar  a elaboração do

dossiê  de  candidatura  do Sítio  Arqueológico  Cais  do  Valongo a Patrimônio *C
D2
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Mundial,   implicou  negociações de  diversas naturezas  e  em várias  arenas,

tanto  no  plano  interno  quanto  internacional.  Ademais,  a  sua  tramitação

atravessou  dois  Presidentes  da  República,  cinco  Ministros  da  Cultura,  dois

prefeitos e dois presidentes do IPHAN. Quando do início do governo do ex-

Presidente  Michel  Temer,  a  candidatura  do  Cais  do  Valongo  já  era  fato

consolidado,  vindo  o  título  de  patrimônio  mundial  da  humanidade  a  ser

concedido em 09 de julho de 2017;

- as trajetórias que dão significado ao Cais do Valongo como

patrimônio têm o papel também de lembrar que, assim como toda a beleza e

poder da criação, a dor é parte da herança deixada por nossos antepassados

africanos. Essa dor que atravessa a memória dos descendentes é reforçada

pelo racismo, fez do trauma da escravidão um elemento de base na formação

de identidades no pós-abolição. Preservar e tornar conhecido esse lugar de

memória  no  Brasil  não é apenas uma forma de ressaltar  o  sofrimento  e o

sentimento de injustiça trazidos pela nossa história, é investir na resistência e

nas lutas que se constroem por meio do conhecimento, além de promover um

resgate  da  força  das  nossas  relações  com África  e  passo  fundamental  de

reconhecimento direcionado à reparação e à justiça de transição;

Ainda  segundo  a  justificação  do  PL,  a  proteção  do  sítio

arqueológico e de seu patrimônio material e imaterial deve compreender um

conjunto  de ações a serem orientadas e fomentadas pelo Estado brasileiro

voltadas à sua conservação e dos imóveis de valor histórico-cultural na zona de

amortecimento.  Esta  proteção  também  diz  respeito  à  requalificação  e

promoção  do  sítio  e  seu  entorno  de  modo  a  divulgar  o  seu  valor  global

excepcional para o público em geral. 

Nesse  sentido,  além  de  reconhecer  o  sítio  arqueológico  da

região do Cais do Valongo e sua zona de amortecimento, no Município do Rio

de Janeiro, em decorrência do recebimento do título de Patrimônio Histórico da

Humanidade pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência *C
D2
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e  a  Cultura  (UNESCO),  como  patrimônio  histórico-cultural  afro-brasileiro

essencial para a formação da identidade nacional, devendo ser protegido pelo

Poder Público, nos termos do art. 216 da Constituição Federal, são também

propostas pelo texto do PL diretrizes específicas a serem cumpridas pelo órgão

de proteção do patrimônio histórico-cultural da União, quais sejam: 

“I - realizar consultas públicas às entidades da sociedade civil

de defesa dos direitos da população negra para execução de projetos na área,

observada as normas e diretrizes de proteção e preservação do patrimônio

material e imaterial; 

II  -  orientar  tais  projetos  por  meio  de  análises  técnicas  de

especialistas na proteção de patrimônio histórico e arqueológico decorrentes da

diáspora africana em razão do tráfico transatlântico de pessoas escravizadas;

 III - cumprir as diretrizes do Comitê do Patrimônio Mundial da

Organização  das  Nações  Unidas  para  a  Educação,  a  Ciência  e  a  Cultura

(UNESCO) para que o patrimônio arqueológico e imaterial dialogue com outras

iniciativas  internacionais  de  justiça  de  transição  em  razão  do  tráfico

transatlântico de pessoas escravizadas do continente africano; 

IV - coordenar junto ao Município do Rio de Janeiro as ações

de proteção do território onde se localiza o sítio arqueológico previsto no art. 1º;

V – orientar e fomentar ações voltadas à sua conservação e

dos imóveis de valor histórico-cultural existentes na zona de amortecimento do

sítio arqueológico, integrando-os patrimonialmente em circuito cultural público; 

VI  -  respeitar  as  manifestações  culturais  afro-brasileiras  em

todas as concepções de projetos para aquela região; 

VII  –  assegurar  especial  espaço  de proteção  e  preservação

para  os  objetos  sagrados  e  patrimônios  imateriais  das  religiões  de  matriz

africana e afrobrasileira; 
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VIII - valorizar e promover o sítio e sua zona de amortecimento

por  meio  de  ações  de  divulgação  de  seu  valor  global  excepcional  para  o

público em geral, nacional e internacionalmente.”

O  PL  apresenta  ainda  fontes  de  recursos  destinados  à

manutenção  e  custeio,  sem prejuízo  da  destinação  de  recursos  ordinários,

porém,  tais  aspectos  devem  ser  tratados  pela  Comissão  de  Finanças  e

Tributação desta Casa.

Quanto ao mérito cultural, que nos cabe avaliar, concordamos

com  toda  a  argumentação  apresentada  e  não  temos  a  menor  dúvida  da

importância  de  se  preservar  e  valorizar  o  local,  em  consonância  com  o

reconhecimento tão expressivo de Patrimônio Mundial  Cultural  já  concedido

pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura

(UNESCO).

As diretrizes  propostas  são democráticas  e responsáveis  ao

exigirem consultas  públicas  às  entidades  da  sociedade  civil  de  defesa  dos

direitos da população negra e análises técnicas de especialistas na proteção de

patrimônio  histórico  e  arqueológico  decorrentes  da  diáspora  africana;  são

coerentes e amplificadoras ao exigirem o cumprimento das diretrizes do Comitê

do Patrimônio Mundial da Organização das Nações Unidas para a Educação, a

Ciência e a Cultura (UNESCO), para que o patrimônio arqueológico e imaterial

dialogue  com  outras  iniciativas  internacionais,  uma  vez  que  os  aspectos

envolvidos  na  diáspora  africana  são  fundamentais  para  o  entendimento  e

discussão não apenas da História e construção da nação brasileira, mas de

toda  humanidade;  atentam  ainda  para  o  papel  federativo  da  União  de

coordenação e de competência  comum na preservação dos aspectos  tanto

materiais quanto imateriais tanto do cais do Valongo quanto de sua zona de

amortecimento.

Lembremos que, segundo o art. 216 da Constituição Federal, o

patrimônio  cultural  brasileiro  é  constituído  de  bens  de  natureza  material  e *C
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imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à

identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade

brasileira, nos quais se incluem, entre outros, - os conjuntos urbanos e sítios de

valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e

científico.  O § 1º  do mesmo artigo estabelece que o Poder Público, com a

colaboração  da  comunidade,  promoverá  e  protegerá  o  patrimônio  cultural

brasileiro,  por  meio  de  inventários,  registros,  vigilância,  tombamento  e

desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.

Além disso, dispõe o art. 23, incisos III e IV: “É competência

comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: (...) III -

proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e

cultural,  os  monumentos,  as  paisagens  naturais  notáveis  e  os  sítios

arqueológicos; IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de

obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural”.

Preservar o Cais do Valongo é então uma obrigação do Estado

brasileiro,  diante  de  suas  responsabilidades  histórica  e  constitucional  de

valorização do patrimônio histórico material e imaterial e da diversidade, bem

como  de  sua  responsabilidade  internacional  diante  de  todos  os  países

membros da Unesco, para que a história do regime escravagista e da diáspora

africana, com toda sua dor, mas também com toda a resistência e contribuição

das  pessoas  escravizadas  na  formação  e  no  desenvolvimento  cultural  da

humanidade, sejam preservadas em toda sua complexidade. 

Portanto,  o  reconhecimento  por  meio  legal  do  sítio

arqueológico  Cais  do  Valongo,  na  região  portuária  do  Município  do  Rio  de

Janeiro, como patrimônio histórico-cultural afro-brasileiro essencial à formação

da  identidade  nacional,  estabelecendo  diretrizes  específicas  para  a  sua

especial  proteção  em  decorrência  do  título  de  Patrimônio  Mundial  da

Humanidade pela Unesco, como pretende esse projeto de lei, contribui para o
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cumprimento  de  nosso compromisso histórico,  constitucional  e  internacional

com as memórias do povo negro, da nação brasileira e de toda Humanidade.  

Face  ao  exposto,  somos  pela  aprovação  do  PL  nº  943,  de

2019.

Sala da Comissão, em 18 de maio de 2022.

Deputada BENEDITA DA SILVA

Relatora
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COMISSÃO DE CULTURA 

PROJETO DE LEI Nº 2.000, DE 2021 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Cultura, em reunião extraordinária realizada hoje,
mediante votação ocorrida por processo simbólico, opinou pela aprovação do Projeto de
Lei nº 2.000/2021, nos termos do Parecer da Relatora, Deputada Benedita da Silva. 

Registraram presença à reunião os seguintes membros:

Professora Rosa Neide - Presidente, Alê Silva, Alexandre Padilha,
Alice Portugal,  Áurea Carolina,  Benedita da Silva,  Jandira Feghali,  Marcelo Calero,
Darci  de Matos,  David Miranda, Diego Garcia,  Eli  Borges,  Erika Kokay,  Lídice da
Mata e Waldenor Pereira. 

Sala da Comissão, em 1 de junho de 2022. 

Deputada PROFESSORA ROSA NEIDE 
Presidente 
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